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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 595, DE 2021
Mensagem A-nº 131/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 25 de novembro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 595, de 2021 aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.135.  

O projeto de lei, de iniciativa parlamentar, institui a Política Estadual de Manejo Integrado do Fogo, a ser implementada pelo Estado, pelos Municípios, pela sociedade civil e pelas entidades privadas, em regime de cooperação e articulação entre si (artigo 1º).

A proposição define conceitos necessários para orientar a aplicação da lei (artigo 2º) e dispõe sobre os princípios, diretrizes e objetivo da política a ser implementada (artigos 3º, 4º e 5º).

Também autoriza o Poder Executivo a criar o Comitê Estadual de Manejo Integrado do Fogo, como instância interinstitucional de caráter consultivo e deliberativo, dispondo sobre sua composição e atribuições (artigos 6º e 7º). 

Finalmente, a proposição fixa o prazo de 60 (sessenta) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei (artigo 8º).

Acolho a iniciativa em seus aspectos principais, por entender que representa importante acréscimo às ações já desenvolvidas pelo Poder Executivo para reduzir a incidência de incêndios florestais no território paulista e restaurar o papel ecológico e cultural do fogo. 

Entretanto, cumpre-me negar assentimento aos artigos 6º, 7º e 8º da proposição, por incompatibilidade com a ordem constitucional.  

Devo registrar, inicialmente, a existência de política pública estadual que disciplina o emprego do fogo em práticas agrícolas, pastoris e florestais, prevista na Lei nº 10.547, de 2 de maio de 2000, e no Decreto nº 56.571, de 22 de dezembro de 2010.

Com efeito, o Estado de São Paulo conta com o Sistema Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais, com os objetivos de diminuir os focos de incêndio, reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) oriundas das queimadas, proteger áreas com cobertura vegetal contra incêndios, erradicar a prática irregular do uso do fogo e fomentar o desenvolvimento de alternativas ao uso do fogo para o manejo agrícola, pastoril e florestal.

Esse sistema, também conhecido como Operação Corta-Fogo, é coordenado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente e envolve a atuação de diversos órgãos estatais como a Coordenadoria Estadual de Proteção Defesa Civil – CEDEC, o Corpo de Bombeiros, a Polícia Militar Ambiental, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, a Fundação Florestal e o Instituto Florestal.

Destaco que os Municípios são considerados como órgãos locais do Sistema Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais, com competência para desempenhar ações de prevenção, controle, fiscalização e combate aos incêndios em áreas com cobertura vegetal (artigo 14, inciso V, do Decreto nº 56.571, de 22 de dezembro de 2010). 

Sem embargo da iniciativa do Parlamento de aprimorar a política pública já existente sobre o tema, noto que o projeto, ao dispor nos artigos 6º e 7º sobre a criação de órgão na estrutura estatal, sua composição e atribuições, incursiona sobre atividade de natureza eminentemente administrativa, que se insere no âmbito das competências atribuídas com exclusividade ao Poder Executivo, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

Tal limitação encontra-se prevista nas Constituições Federal e Estadual, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para exercer a direção superior da Administração Pública, dispor sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração (artigo 84, II e VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e” da Constituição Federal; artigo 24, §2º, 2 da Constituição Estadual).

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e de órgãos da administração pública (ADIs nº 4000, 3792, 821).

Acrescento, a propósito, que o caráter autorizativo proclamado no artigo 6º do projeto não afasta a mácula que inviabiliza o dispositivo. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADIs nº 1.136, 2.867 e 3.176).

Destarte, verifica-se que a proposta legislativa, nos dispositivos refutados, não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 8º do projeto incorre em idêntico vício de inconstitucionalidade, por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).

Nesse sentido, é mister registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucionais, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 595, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

